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ASSUNTO: Proposta - Procedimento concursal comum, com vista ao 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de 
Técnico Superior, 1 posto de trabalho na carreira/categoria de 
Assistente Técnico e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de 
Assistente Operacional, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, para o Gabinete de 
Pescas e Praia da Câmara Municipal da Nazaré - Domínio da 
descentralização de competências + alteração ao Mapa de Pessoal 

INFORMAÇÃO N.º: 412/DAF/2023 

NIPG: 14145/23 

DATA: 2023/09/19 

 

DELIBERAÇÃO: 
Deliberado em reunião de câmara realizada em ……/……/……,  
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr. 

 

DESPACHO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CHEFE DE DIVISÃO: 

 

 

 

 

 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal 
 
Coloca-se à consideração de V. Exa. o encaminhamento da presente informação/proposta à 
próxima reunião da Câmara Municipal, para apreciação e votação. 
 
A mesma versa sobre o seguinte: 
 
A) DO CONTEXTO 
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Atualmente, a Câmara Municipal tem competências transferidas no âmbito do Decreto-Lei n.º 
97/2018, de 27 de novembro, no domínio das Praias Marítimas, Fluviais e Lacustres, como tal, 
pretende fazer uso da possibilidade de recorrer à exceção prevista na Lei do Orçamento de 
Estado, relativa aos Municípios impedidos de contratar o poderem fazer, nas áreas da 
descentralização de competências. 
 
Essa possibilidade existiu na LOE de 2021 (artigo 61.º), na LOE de 2022 (artigo 47.º) e existe, 
também agora, na LOE para 2023, a saber: 

 
 
Neste mesmo sentido (entenda-se, de a Câmara Municipal da Nazaré, face ao seu 
enquadramento financeiro, poder recrutar, no âmbito do processo de descentralização de 
competências), já se pronunciaram: 
 
1) a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) – cujo entendimento vai no 
seguinte sentido: “… somos da opinião que ao recrutamento de trabalhadores no âmbito do 
processo de descentralização, previsto no n.º 1, não se aplicam as regras excecionais e 
apertadas do n.º 2, sempre do artigo 30.º da LOE2023” (Doc. N.º 1). 
 
2) O Sr. Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território, que 
confirma expressa e inequivocamente a possibilidade de concretização do nosso intento, lendo-
se na missiva enviada ao Município: “… entende-se não haver qualquer impedimento ao 
recrutamento de pessoal para o exercício das competências descentralizadas, não sendo de 
aplicar nesse caso, o n.º 2 do artigo 30.º da LOE/2023 (Doc. N.º 2 – cfr. folhas 2 e 3). 
 
Nesse sentido, podemos recrutar! 
 
B) SOBRE A NECESSIDADE 
 
Para se aferir da necessidade de recrutamento, nesta área, foi solicitado parecer à responsável 
pelo Gabinete de Pescas e Praia, Dra. Carla Maurício que, pela sua pertinência, se reproduz: 
 

“ APRECIAÇÃO TÉCNICA 
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No quadro da transferência de competências dos órgãos da Administração 
Central para as Autarquias Locais em matéria de gestão das praias marítimas 
identificadas como águas balneares, o Decreto-Lei nº 97/2018, de 27 de 
novembro, definiu o regime aplicável à matéria, tendo estabelecido, quer quanto 
aos Municípios, quer quanto aos órgãos da Autoridade Marítima Nacional 
(AMN), qual o âmbito das respetivas intervenções, quer a nível técnico, quer a 
nível dos procedimentos contraordenacionais;  
O Órgão municipal terá, no âmbito do novo regime legal, competências 
acrescidas em matéria de licenciamento de atividades que se desenvolvem nos 
espaços balneares, e um papel fundamental na sua gestão, o que implica, em 
termos de procedimentos instrutórios, a realização de um conjunto de atos e 
diligências periciais na base das quais as licenças dos Municípios serão 
emitidas;  
Assim, importa referir que é da competência do órgão municipal, no que se 
refere às praias mencionadas (no nosso concelho: Nazaré, Salgado e Norte) no 
artigo 1.º do citado diploma, realizar as atividades que asseguram a manutenção 
das praias; concessionar, autorizar e licenciar infraestruturas; concessionar, 
licenciar e autorizar o fornecimento de bens e serviços e a prática das atividades 
desportivas e recreativas; criar, liquidar e cobrar as taxas e tarifas devidas pelo 
exercício das competências previstas no presente diploma, as quais são 
consideradas receitas próprias dos municípios. 
Acresce ainda para o município no domínio das praias marítimas e demais 
espaços balneares adjacentes à costa, bem como as praias fluviais e lacustres; 
em matéria de limpeza, manutenção, conservação e gestão de infraestruturas e 
equipamentos, assistência a banhistas, obras de reparação e de manutenção e 
retenção de marginais e de barreiras diversas por forma a garantir a segurança 
aos utentes das praias (artigo 3.º). Passa ainda a competir aos municípios 
coordenar a nível local a elaboração do inventário e cadastro do domínio público 
(artigo 4.º) 
Consequentemente, resulta do descrito que assunção das competências ora em 
causa importa a conceção e operacionalização de procedimentos complexos de 
ordem administrativa, técnico-jurídica e territorial, a internalizar pelos serviços 
municipais, num exercício que requer planeamento, preparação e estruturação 
processual.  
A Transferência das novas competências, implica a afetação de recursos 
adequados ao bom exercício das novas competências pelo município (técnicos, 
humanos, financeiros e organizacionais). 
Este Órgão municipal, ciente da importância da Qualidade do Ambiente na praia 
da Nazaré, certificou a Praia da Nazaré com a ISO 14001:2015, certificando a 
qualidade que a nossa praia tem e a constante procura pela melhoria dessa 
qualidade ambiental entre outros critérios. 
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Encontra-se a implementar atualmente a Norma ISO 13009:2015, que 
estabelece requisitos gerais e recomendações para operadores de praia que 
oferecem serviços turísticos e de visitantes. 
Neste sentido, constata-se que Gabinete de Pescas e Praia sofreu alteração, no 
que diz respeito ao conteúdo funcional, conforme despacho 264/2019 - 
Regulamento Orgânico e Funcional da Câmara Municipal da Nazaré. 
Posto isto, e de forma ao Gabinete de Pescas e Praia assumir cabalmente as 
competências atribuídas e transferidas, propõe-se a abertura do procedimento 
concursal de recrutamento de 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria 
Técnico Superior, 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria Assistente 
Técnico; e a criação de 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria 
Assistente Operacional para integrar o Gabinete Pescas e Praia. 
A Técnica Superior – Gabinete de Pescas e Praia 
Carla Maurício” 
 

C) DA PROPOSTA: 
 
Face ao exposto, e com base no parecer da responsável pelo GPP (que mereceu Despacho de 
concordância do Sr. Vereador do Pelouro – Doc. N.º 3), da ANMP e sobretudo do Secretário de 
Estado da Administração Local e Ordenamento do Território (todos ínsitos à presente 
informação), propõe-se que a Câmara Municipal concorde com a abertura de: 
 
Procedimento concursal comum, com vista ao preenchimento de 1 posto de trabalho na 
carreira/categoria de Técnico Superior, 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Técnico e 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para o Gabinete de 
Pescas e Praia da Câmara Municipal da Nazaré. 

A licenciatura exigida, conforme me foi comunicada pelo Sr. Vereador Orlando Rodrigues, é na 
área da Biologia 
 
Considerando que, no atual Mapa de Pessoal, apenas existem os postos vagos para as 
carreiras/categorias de Técnico Superior e de Assistente Técnico, caso a Câmara Municipal 
concorde com a presente proposta, poderá, ainda, decidir abrir de imediato concurso para os 
postos de trabalho existentes (por ocupar) e determinar o envio deste expediente para a 
próxima Assembleia Municipal, com vista à alteração do citado Mapa e criação do posto de 
trabalho em falta (Assistente Operacional), com vista à subsequente abertura de procedimento 
concursal. 
À consideração superior.                                      A Chefe da DAF 
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